Convênio que entre si celebram a Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG, e o (a) XXXXXXXXXXXX (citar o (s) nome(s) do(s) outro(s) partícipe(s)).

A Universidade Federal de Minas Gerais, sediada na Av. Antônio Carlos, nº 6627, em Belo Horizonte, MG, CNPJ nº 17.217.985/0001-04, neste ato representada por seu (sua) XXXXX (a), Prof. (a) XXXXX inscrito no SIAPE nº XXXXXX, doravante denominada UFMG, e o (a) XXXXX sediado (a) na XXXXXX (citar o endereço completo), inscrito(a) no CNPJ sob o nº XXXXXXX, neste ato representado (a) por seu (sua) XXXXXXX (qualificá-lo devidamente), doravante denominado (a) XXXXXX com a interveniência do (a) XXXXXXX (se for o caso), inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXX neste ato representado XXXXXXX (idem observações anteriores), doravante denominado (a) XXXXXXXXX resolvem firmar o presente Convênio, sujeitando-se os partícipes, no que couber, à normas da Lei nº 14.133/2021, de 01/04/2021, e Decreto nº 11.531, de 16 de maio de 2023, e suas alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira – Do Objeto

Constitui objeto do presente Convênio a cooperação entre os partícipes, visando a XXXXXX.

(descrever sucintamente, com clareza e precisão, o que se pretende realizar).
Parágrafo Único: Para alcançar o objeto ora pactuado, os partícipes cumprirão o anexo Plano de Trabalho, elaborado de acordo com o disposto na Lei nº 14.133/2021 e no art. 7º do Decreto nº 11531/2023, parte integrante deste Convênio.

Cláusula Segunda – Das Vedações e Compromissos: 
É vedado à Convenente que familiar de agente público preste serviços no órgão ou entidade em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança.
(prever de que forma dar-se-á a colaboração de cada um dos partícipes).

Cláusula Terceira – Dos Recursos Financeiros
(esta Cláusula não deverá constar, se não houver transferência de recursos):
Para execução das atividades previstas neste instrumento, serão repassados pelo (a) XXXXXX à (ao) XXXXXXX recursos no valor de R$ XXXXXXX (por extenso), a serem liberados de acordo com o cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho. 
(citar a fonte, a classificação funcional programática, a categoria econômica e outros dados pertinentes, em se tratando de recursos públicos)

Parágrafo Primeiro: Os recursos serão aplicados exclusivamente de acordo com o Plano de Trabalho, vedada qualquer outra destinação, exceto para aplicações financeiras, conforme previsto no parágrafo 4º, do artigo 116, da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo Segundo: Serão indicados em termos aditivos próprios os créditos e empenhos para cobertura das despesas a serem realizadas em exercícios futuros. 
(incluir este parágrafo, se houver necessidade).
Cláusula Quarta – Dos Bens Remanescentes

Os bens adquiridos, produzidos ou construídos que remanescerem em razão deste Convênio serão destinados à (ao) XXXXX, na data de sua extinção.

Cláusula Quinta – Da Propriedade Intelectual

As questões relativas à Propriedade Intelectual, incluídos os direitos autorais e outros resultantes de atividades realizadas no âmbito do presente instrumento, bem como a eventual exploração econômica, serão objeto de instrumento (s) jurídico (s) próprio (s), observada a legislação e normas aplicáveis à matéria.

Parágrafo Único – Nos termos da legislação vigente, ficam assegurados ao (s) autor (es), pessoa (s) física (s), os direitos morais sobre a (s) obra (s) que criar (em), ficando ajustado que, em relação aos eventuais direitos patrimoniais, os partícipes, no momento oportuno, celebrarão com o (s) autor (es) um Termo de Cessão de Direitos Autorais.

Cláusula Sexta: Do Sigilo
As informações, os direitos relativos à propriedade industrial, os direitos autorais, produtos ou processos de qualquer natureza, seqüências, genes, resultantes direta, indireta, completa ou parcialmente de atividades realizadas em decorrência da execução do presente Convênio, serão objeto de sigilo.

Parágrafo Primeiro: Para fins deste Convênio, o termo “informação restrita” significará todas as informações relativas à tecnologia em desenvolvimento.

Parágrafo Segundo: Qualquer resultado no desenvolvimento de atividades oriundas deste Convênio ou qualquer “informação restrita” relativa ao mesmo, somente poderá ser objeto de divulgação ou publicação, após aprovação expressa e por escrito dos partícipes, obrigando-se, em caso de publicação, a consignar destacadamente a presente parceria.

Parágrafo Terceiro: Cada partícipe estará obrigado por si e seus contratados, empregados e funcionários a não divulgar os resultados da pesquisa e do desenvolvimento, ressalvadas autorizações prévias e por escrito do (s) outro (s) partícipe(s).

Parágrafo Quarto: Os partícipes deverão celebrar com cada um dos seus respectivos funcionários, que estejam atuando direta ou indiretamente nas atividades oriundas deste Convênio, contratos prévios de sigilo e confidencialidade, com vistas a garantir o absoluto sigilo dos trabalhos.

Cláusula Sétima – Da Prestação de Contas

A (o) XXXXXX (órgão recebedor ou responsável pela aplicação dos recursos) ficará sujeita (o) à prestação de contas, no prazo máximo de XXXX a contar XXXXXX .

Parágrafo Único: A inexecução do objeto do Convênio, a falta de apresentação da prestação de contas no prazo regulamentar, ou a utilização dos recursos para finalidade diversa da ora estabelecida, acarretará a restituição dos recursos transferidos, atualizados monetariamente e acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável, salvo ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado (a).

Cláusula Oitava – Da Vigência

O presente instrumento terá vigência de XXXXX meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por acordo entre os partícipes, mediante termo aditivo.

Cláusula Nona – Da Denúncia/Rescisão
Este convênio poderá ser denunciado pelos partícipes, a qualquer tempo, desde que haja comunicação prévia de, no mínimo XXXXX (XXXX) dias, ou rescindido no caso de descumprimento de qualquer uma de suas cláusulas ou condições.

Cláusula Décima – Da Publicidade

Caberá à (ao) XXXXXX proceder à publicação do extrato do presente Convênio na Imprensa Oficial.
Cláusula Décima Primeira – Do Foro

O foro competente para dirimir dúvidas ou litígios oriundos deste instrumento é o da Justiça Federal da Subseção Judiciária de Belo Horizonte, nos termos do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.
E por estarem de acordo, firmam os partícipes o presente Convênio assinado de forma eletrônica.
Belo Horizonte, data da assinatura eletrônica.
_____________________________________

Universidade Federal de Minas Gerais

_____________________________________

Partícipe

_______________________________

Interveniente (se for o caso)
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1 – UFMG

Nome:
Coordenador

2 – Empesa

Nome:
3 – Fundação

Nome:

Analista

